
DA NATUREZA, IMPORTANCIA E COMPOSIÇÃO
DO TRIBUNAL DE REVISÃO NO 

ESTADO DE MINAS GERAES

No Congresso Constituinte do Estado de Minas Ge- 
raes, ao discutir-se a organisação do poder judicial in-
dependente, como o ideou o legislador, conformando-se 
com o preceito da Constituição Federal, em virtude do 
qual todos os Estados reger-se-ião pelas constituições 
e leis que adoptassem, respeitados os princípios con- 
stitucionaes da União, procurou o mesmo legislador 
constituinte determinar os gráos de jurisdicção, definin-
do a competencia dos juizes e tribunaes.

Declarou no artigo 67, §11, que haveria dous gràos 
de jurisdicção exercida por juizes de primeira instancia 
e pelo Tribunal da Relação em segunda instancia. E 
accrescentou em seguida no art. 73, a seguinte dispo-
sição : « Poderá ser instituido, quando convier á admi-
nistração da justiça, o jury civil e um tribunal de revi-
são incumbido de- uniformisar a jurisprudência e rever 
os julgamentos.» A’ vista de tão completa disposição, 
convem determinar a natureza e importancia desse tri-
bunal em face dos preceitos constitucionaes da União 
e dos princípios reguladores da organisação do poder 
judicial do Estado.

Parecerá talvez á primeira vista, que esse tribunal 
destinado a uniformisar a jurisprudência e rever os ju l-
gamentos, constituiria uma terceira instancia, alteran-
do, portanto, o systhema dos dous gráos de jurisdicção 
geralmente adoptado por todos os Estados da União,



Mas a disposição constitucional, embora amplíssima 
em sua redaccão, encontra seus limites naturaes na pró-
pria organisação do poder judicial do Estado em face 
dos preceitos coustitucionaes da União relativos ao 
mesmo poder. Effectivamente, vemos de um lado que, 
em matéria crime, o Supremo Tribunal Federal, re-
vendo em qualquer tempo os processos findos, pode 
reformar ou confirmar as sentenças, em beneficio dos 
condemnados, de modo que as penas das sentenças re-
vistas não possão ser aggravadas, quer nos crimes 
communs, quer nos militares. Por outro lado, em ma-
téria civel, as decisões dos juizes e tribunaes dos E s-
tados, nas matérias de sua competencia, pòrao termo 
aos processos e ás questões, salvo quanto a habeas- 
corpus ou a expolio de extrangeiro, quando a especie 
não es+iver prevista em convenção ou tractado, haven-
do em taes casos recurso voluntário para o Supremo 
Tribunal, (art. 61)

Accresce, além disto, que a especificação das garan-
tias expressas na Constituição não exclue outras garan-
tias e direitos não enumerados, mas resultantes da for-
ma de governo que ella estabelece e dos princípios 
que consigna, entre os quaes, deve-se incluir o pre-
ceito da anterior legislação referente á inviolabilidade 
de direitos civis e politicos dos c idadãos,— já consig-
nada no art. 179 § 12 da antiga Const. de 1824.

A amplitude com que foi redigido nosso artigo cons-
titucional para creação do Tribunal de revisão, não 
excluindo em matéria civil as acções rescisórias, nos ter-
mos da legislação vigente, não pode ter a mesma ex-
tensão e generalidade do preceito relativo á matéria cri-
me da competencia do Supremo Tribunal Federal; 
de modo que suas attribuições nunca poderão se exercer 
expontaneamente, mas sempre por via de recurso, de
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conformidade com a lei que o organisar. São effeitos que 
decorrem da observancia dos citados preceitos cons- 
titucionaes da União. Subsiste, pois, o preceito de que 
á nenhuma auctoridade ó licito avocar as causas pen-
dentes, sustal-as ou reviver processos findos. Desde que 
o poder judicial é independente, doutrina o Marquez de 
S. Vicente, é conseqüente que as causas tenhão seu 
curSü regular e que suas decisões definitivas sejão res-
peitadas, que firmem direitos e que não possão ser pos-
tas de novo em duvida. (Direito Publico, pag. 417) De 
outro modo não se conceberia a noção de cousa julgada, 
desde que a sentença não dependesse mais de recurso al-
gum salvo, sempre, a acção rescisória, nos casos e pela for-
ma estabelecida pela legislação civil vigente (Ord. L .3 .0 
Tit. 75) sem as restricções do Regulamento n. 737, de 25 
de Novembro de 1850, artigo 681, § 6.° somente adoptado 
quanto ás regras applicaveis á forma do processo das 
acções, não obstante as vascillações da jurisprudência do 
antigo Supremo Tribunal de Justiça. Vide Revista n. 9296, 
Gazeta J  uri dica, vol. 23, pag. 446.

A natureza do tribunal que se pretende crear não véda 
todavia o recurso em matéria civel, ao Supremo Tribu-
nal Federal, fóra dos casos previstos pelo artigo 61 da 
Const. d e24 de Fevereiro, e de conformidade com o dispos-
to no artigo 59 § 1.° aje b) da mesma, pois que a com- 
petencia attribuida nesse caso ao supremo Tribunal Fe-
deral teve em vista a necessidade da unificação do di-
reito nos Estados da Republica. Tal unificação se 
romperia pouco a pouco pela acção lenta e demolidora da 
jurisprudência divergente e contradictoria, nascida da di-
versidade de leis processuaes dos mesmos Estados.

Assim como ha vantagens na uniformidade da legis-
lação estadoal, submettida á applicação e á interpretação 
dos juizes e tribunaes do Estado, uma razão politica de



ordem superior aconselha que se fortifiquem os víncu-
los de cohesão na Republica; e não ha maior nem mais 
solida do que sua legislação unitaria.

A legislação decorrente do principio consignado no 
artigo 59 § 1.° a e b, e conseqüente jurisprudência, não 
esclarece a disposição constitucional a que se acha subor-
dinada. Bem o comprehendeu o illustrado Conselheiro 
Ruy Barbosa no seu luminoso parecer infra que deve 
ser lido e meditado pelos homens da sciencia. T rans-
crevendo-o, julgamos prestar um serviço á jurisprudên-
cia e á  legislação patrias, esperando que em seu beneficio 
seja afinal bem comprehendido e applicado pelos inter-
pretes esse texto constitucional da União.

Só no tocante ao artigo 59 § l . ° ^ e  í  da Constituição 
se reservam os interpretes o arbitrio de estabelecer dif- 
ferenças entre leisfederaes e leis estadoaes. Conto, não sei.

Essa disposição reza :
«Das sentenças das justiças dos Estados em ultima 

instancia haverá recurso para o Supremo Tribunal Fe-
deral :

« quando se questionar sobre a validade ou a applica- 
ção dos tratados e leis federaes, e a decisão do tribunal 
do Estado fôr contra ella ;

« quando se contestar a validade de lei ou de actos 
dos governos dos Estados, em face da Constituição, ou 
das leis federaes e a decisão do tribunal do Estado con-
siderar validos estes actos, ou essas leis impugnadas. »

Este é que é o assento da matéria, e não (como pre-
tende a dec. n. 221, art. 24) o art. 9, § unico, lettra c 
do dec. n. 488 de 1890, porque este, confuso, indigesto 
e mal redigido, não esclarece a disposição constitucio-
nal a que se acha subordinado.

Ora; o q u e  n e s s a  disposição categoricamente se pres-
creve éque, em se litigando sobre a validade ou appli-



cação de leis federaes, assim como sobre a subsistência 
de actos ou leis dos Estados em face de leis federaes, ha-
verá sempre recurso para o Supremo Tribunal Federal.

Mas as leis civis, commerciaes e criminaes da Republica 
são elaboradas privativamente pelo Congresso Nacional
(Const., art. 34 n. 23). e estão, portanto, na classe das 
leis federaes. Logo, das sentenças dos tribunaes dos 
Estados em ultima instancia, que versarem sobre a va-
lidade 07i a applicação das leis, o recurso para aquelle tri-
bunal é innegavel.

E ’ que, nessas duas clausulas constitucionaes, o legis-
lador usou da expressão leis federaes simplesmente em 
contradistincção a leis dos Estados, materialmente veri-
fica pelo proprio texto desse mesmo artigo, onde no 
§ 2.°, immediato áquelle se determina : «No caso em que 
houver de applicar leis dos Estados, a justiça federal 
consultará a jurisprudência dos tribunaes locaes e vice- 
versa, as justiças dos Estados consultarão a jurisprudên-
cia dos tribunaes federaes, quando houverem de interpretar 
leis da União.

Ainda mais : no texto mesmo da clausula, cuja intel- 
ligencia se controverte, isto é, no § 1.°, b do art. 59, já  
transcripto, se diz : « . . .  quando se contestar a validade 
de leis ou de actos dos governos dos Estados em face da 
Constituição ou das leis federaes. Ahi está manifesta a 
contraposição entre leis federaes e leis do Estados, for-
necendo-nos a unica definição segura, auctorisada pelos 
textos da expressão : leis federaes.

Excluir, pois, do campo nitidamente traçado dessa defi-
nição um grupo de leis federaes o direito civil, commercial 
e penal da Republica é reconhecer ao interprete a faculdade
de sobrepor as suas conjecturas á intenção explicita dos 
textos.
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Nasce esse erro, creio eu, da má digestão e da assimi-
lação viciosa de certas noções de direito americano.

Não se pode negar que, rejeitada essa discriminação 
arbitraria em presença da Constituição Brazileira, o Su-
premo Tribunal Federal entre nós terá uma orbita de 
acção mais ampla do que nos Estados Unidos, e afas- 
tar-se-á, em certos traços, do typo ao seu modelo. Mas 
esta modificação resulta naturalmente das alterações que 
na sua adaptação ao Brazil recebeu o regimen americano.

A lli compete aos Estados a legislação civil commercial e 
penal, exceptuados certos ramos especiaes, como o que 
respeita á navegação, á bancarrota, á pirataria, ás mar-
cas de fabricas, ás patentes, á propriedade litteraria, á 
moeda falsa. D*ahia consequencia lógica de que os plei-
tos civis, commerciaes e penaes, salvas essas excepções, 
principiassem e acabassem nos tribunaes dos Estados.

Nós, porem, que transferimos para a legislatura fede-
ral essa competeucia attribuida pela Caustituição dos Esta-
dos Unidos aos congressos dos Estados, deviamos necessaria-
mente reservar á justiça federal a ultima palavra sobre a 
interpretação e a applicação dos actos legislativos concer-
nentes á matéria civil, commercial e penal.

Nos Estados Unidos, onde os Estados creão o 
direito penal, commercial e civil, os Estados é que hão 
de applical-o. Entre nós, onde elle é obra da União, esta 
não podia deixai-o sem reserva á mercê dos Estados.

E, estabelecendo essa reserva, esse freio, a Constituição 
Brazileira cingio-se ao principio dominante da constitui-
ção americana, onde nas quesões de direito civil, commercial 
e penal, regidas por leis federaes, os tribunaes federaes é 
que as applicam. A prevalecer a Inteliigcncia, que eu im-
pugno, os Estados em ultima analyse, poriam e desporiam 
das instituições de direito civil, commercial epenal. Ninguém 
ignora o papel da interpretação judiciaria na evolução do
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direito escripto. Sobre a lettra, fixada nos textos, passa a
auctor idade aos ar estos,que os infiltra,os decompoem,os allne.

O juiz, pela sua collaboraçfio continua, exerce uma 
funcção de cooperador e modificador na obra legislativa. 
A jurisprudência, obra sua, altera sensivelmente o direito 
positivo. Os inglezes e americanos devem a essa col- 
laboração quasi legislativa da magistratura, á judge made 
laiv boa parte dos princípios radicados na sua vida civil.

O direito elaborado pelos tribunae? the judge made 
law , tem-se sobreposto muitas vezes ao poder legisla-
tivo, dizia, em uma sentença, o juiz Perkins. Spencer. 
v. State, 5 Ind. 41, 46. ( Cooley Const. Limit. 5.a ed. pag. 
69) Absurdo seria,pois, que reservando-se a funeção de le-
gislar acerca do direito civil, commercial e penal, a União 
entregasse esse direito, creação sua, á variedade de inter-
pretação da justiça e dos Estados, sem lhe oppor, ao 
menos em ultima instancia, um correctivo, uma garan-
tia de unificação. Isso é o que ella fez, deixando aos 
Estados os processos, deixando-lhe o julgamento nas suas 
primeiras phases, mas creando, pelo recurso do art. 5 9  
§ l .° da Constituição Federal, uma instancia de concentra-
ção., de reparação, de unifor mis ação da jurisprudência.

V

A não ser esse recurso, com o andar do tempo, teria crea- 
do o seu direito civil, o seu direito commercial, o seu direi-
to penal, desappareccndo essa unidade das itistituições subs-
tantivas, que o art. 34, n. 23 da Canstituição quizfirmar.

Indevidamente, pois, se tem dado e deu á lei de 20 de 
Novembro de 1894 a esse recurso a qualificação de «ex- 
traordinario.»

A Constituição não n’o designa por esse nome nem 
lhe attribue esse caracter. Por ser o ultimo não se se-
gue que seja excepcional. No meu entender, elle consti- 
tue o meio normal de reintegrar o direito civil, commercial e
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penal da Republica, violado pelas justiças inconscientes 
e variaveis dos Estados.

Prescindindo de outras considerações, que o assump- 
to mesaggere, terminarei, pois, respondendo por esta 
conclusão ao quesito :

— Cabe o recurso, a que elle se refere, quando o lití-
gio versar sobre a applicação de leis federaes, incluídos 
nestas o direito civil, commercial e penal.

Ainda quanto a natureza desse tribunal devemos 
accrescentar algumas considerações.

Destinado a uniformisar a jurisprudência do Estado, 
embora tenhamos um só tribunal de segunda instancia 
que é o da Relação, não se póde negar que ha decisões 
que desgarram da boa applicação da lei, decisões inco- 
herentes, contendo doutrinas errôneas e inconciliáveis com 
os preceitos do direito civil patrio. Como providencia de 
caracter provisorio, a le i n. 17, artigo 22, dispôz o se-
guinte :

«Quando occorrer manifesta contradicção entre 
decisões definitivas no tribunal da Relação so-
bre questões de direito, o presidente ex-officio 
ou a requerimento do procurador geral, no 
interesse da lei, e uniformidade da jurisprudên-
cia, sujeitará de novo aespecie ao tribunal e com- 
municará a decisão do governo, em relatorio 
circumstanciado, para ser presente ao poder 
legislativo. »

Uma vantagem somente poderá produzir a providen-
cia contida na disposição supra transcripta e é a de provo-
car a attenção do poder legislativo para a interpretação 
authentica da lei, quando esta fôr de sua competen-
cia, e reconhecer o erro da interpretação doutrinai. E ’ inef-
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ficaz porém, para todos os casos em que a errada intelli- 
gencia adoptada pelas decisões contradictorias versar 
sobre a interpretação da lei. federal. Além disso, se as 
decisões divergentes já tiverem transitado em julgado, 
assegurando direitos aquiridos, é claro que a approxima- 
ção e comparação d’ellas para se submetterem á nova 
decisão, não podem alteral-as sob pena de destruir-se in-
teiramente a noção de cousajulgada.

Nem as leis do processo permittem reviver processos 
findos, nem as leis eiveis em geral, em que se fundão 
direitos adquiridos. De modo que o unico mérito dessa 
providencia legal consiste em levar ao conhecimento do 
poder legislativo estadoal os casos de viciosa ou errada in-
terpretação de sua legislação, ad-instar do que dispunha o 
Regulamento n. 120 de 1841, quando determinava que as 
auctoridades judiciarias e policiaes erão obrigadas a levar 
ao conhecimento do governo os obstáculos, lacunas e 
duvidas que encontrassem na execução das leis. No 
desempenho da alta missão de que está incumbido, o 
tribunal de revisão representa em nossa organisação ju -
diciaria, não uma terceira instancia, alterando o plano 
constitucional, mas uma especie de tribunal de cassação.

A constituição belga, artigo 95, tambem creou um tribu-
nal somente,-a que deu o nome de corte de cassação para 
uniformisar a jurisprudência, estabelecendo harmonia e 
ordem na legislação ; mas esse tribunal não conhece do 
fundo das questões por uma razão de ordem superior. 
Collocado como no pináculo da organisação judiciaria, 
composta de membros inamovíveis e independentes, cuja 
jurisdicção não tem contraste, tornar-se-ia, no pensar dos 
publicistas belgas, um quarto poder no Estado, se a 
Constituição lhe concedesse a faculdade de decidir sobe-
ranamente em matéria de direito e de facto sobre todos 
os litigios. Seria de certo modo crear ao lado do
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poder legislativo uma auctoridade independente e sobera-
na capaz de sustentar a execução ou alterar o sentido 
da lei.

O legislador constituinte belga teve o cuidado de re-
mover esse perigo, impedindo as invasões do tribu al su -
premo e vedando-lhe a faculdade de conhecer do fundo 
das questões. Tal como a corte de cassação belga, fòra 
organisado o antigo supremo tribunal de justiça, mas 
em suas decisões emergiam anomalias que já  preoccupa- 
vam seriamente os legisladores do Império.

Com effeito, não poucas vezes as Relações revisoras 
deixavam de se conformar com as decisões do Supremo 
Tribunal de Justiça sobre o po to de direito por ella julga-
do, resultando desprestigio da decisão do mais elevado 
tribunal judiciário, que, não pronunciando-se sobre 
matéria de facto em geral susceptível de apreciação diffe- 
rente, convinha que suas decisões fossem soberanas so-
bre pontos certos e determinados de direito, a respeito 
dos quaes, não deve haver duvida mais, principalmente 
suscitada por tribunal subalterno obrigado a acatar e 
manter as decisões superiores.

Assim é que as questões jurídicas devem ser decidi-
d a s  soberanamente pelo tribunal de revisão e as de facto 
devem ser reservadas ao tribunal revisor a quem fôr re- 
mettida a concessão da revista. Na organisação do su-
perior tribunal mineiro, essa circumstancia não deve 
ser olvidada, afim de que o tribunal de revisão possa 
funccionar regularmente, sem conflictos, sem divergencias 
ou atrictos com o tribunal da Relação. De outro modo 
seria impossível a realisação do fim a que teve em vista 
a Constituição, isto é : a uniformidade da jurisprudência.

Dár-se-ia o que muitas vezes succedeu no tempo do 
Império — que a decisão proferida pelo supremo tribu-
nal de justiça era nullificada pela decisão de tres desem-
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bargadores, muitas vezes tres juizes de direito com 
pouca pratica e occasionalmente com assento na Rela-
ção, em substituição a desembargadores, como aconte-
cia nas Relações de Matto Grosso e Goyaz.

O systema adoptado pelo Codigo do Proces-
so Civil Portuguez parece-nos muito razoavel e 
applicavel ao Tribunal de Revisão a crear-se, 
que julgará definitivamente, quando se dê nul- 
lidade do processo, nullidade da sentença ou 
quando o julgado fôr contra direito expresso, 
devendo haver sempre tres vótos conformes den-
tre os cinco juizes. Em relação á nullidade dos 
accordãos, póde succeder que elle seja lavrado 
contra o vencido ou sem o necessário vencimen-
to ; pode não ter comprehendido todo o bjec- 
to da appellação ou comprehender mais 
que o objecto d’ella ou do que o objecto do 
pedido. São hypotheses que podem occorrer, 
importando nullidade do julgado. Muitas outras

1 disposições ha do processo civil portuguez que
podem ser vantajosamente assimiladas pelo nosso. 

Na Republica de Uruguay, além dos tres gráos de j u -
risdicção admitte-se ainda por nullidade notoria, o recurso 
extraordinario de revisão, desde que a demanda exceda de 
mil pesos. Actualmente esse recurso tem logar ante o su-
premo tribunal de justiça emquanto náo se crea a Alta  
Corte de que agóra estão se occupando os legisladoes uru-
guay os.

’’ Seu codigo de processo vigente dispõe ; «Mientras no 
se estableca la Alta Corte, el recurso extraordinario se 
interpondrá ante el superior Tirbunal de justiça.
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da, como garantia de direitos, em vários Estados da Euro-
pa e da America. Póde-se dizer que essa é a regra do-
minante, ainda que contra ella tenhão surgido os mais 
fortes argumentos. Assim é na Europa, vemol-a seguida na 
França, na Bélgica, Áustria-Hungria, Suissa, Allemanha 
Inglaterra, Suecia, Noruega, Dinamarca, Hespanha, Rús-
sia, Portugal, etc. etc. (Vide G. Demolynes, Constitions
européenes).

Os que opinam pela jurisdicção de um só gráo, por 
uma só instancia, sem recurso algum, allegam que as 
appellações multiplicam as custas, favorecem os ricos e 
opprimem os pobres, além de ser inutil. E accrescentam 
que, quando ha dous tribunaes, deve-se presumir que 
ambos sejão egualmente dotados de sabedoria; pelo que 
um delles torna-se inutil. Se, o contrario a um delles é 
menos esclarecido e sabio, neste caso será vicioso e con-
vem supprimir-se.

Que na hypothese de ter um delles maior numero de 
juizes ou de oppôr-se a jurisdicção collectiva á jurisdicção 
singular, ainda os oppositores da pluraridade de juizes, 
allegam que quando se trata da apreciação de factos, po-
derá isso ser uma vantagem, não assim quando a deci-
são versa sobre questão de direito, principalmente h a -
vendo juizes mediocres, sempre perigosos nas delibera-
ções em que entre maior numero, póde succumbir a dou-
trina mais razoavel. (Vide Janorot, La magistrature 
vol. 2o.) Taes objecções não têm valor, tanto que em paiz 
algum adoptou-se a doutrina que consignam, doutrina 
que cáhe ante a facilidade de erros judiciários e de abusos 
nos julgamentos por uma só instancia.

A creação do tribunal de cassação em França verificou- 
se p e laL e id e2 1  de Agosto de 1790 e organisou-se pela 
Lei de 1.° de Novembro seguinte com o numero de 42
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juizes eleitos por quatro annos, cada departamento elegen-
do um.

Destes, vinte juizes compunham a camara de revista 
e vinte e dous a camara de cassação. A composição 
do tribunal se faria por eleição. As primeiras eleições 
forão feitas em 1791 e continuaram de 1791 a 1800, 
constituindo um tribunal universalmente respeitado e 
honrado. Collocado á frente da organisação judiciaria 
como regulador da jurisprudência, como interprete so-
berano da lei, soube, atravéz do dedalo da legislação 
intermediaria, desenvolver os principios do direito mo-
derno e estabelecer com clareza e precisão admiraveis a 
unidade da jurisprudência.

Tarefa tão pesada fora realisada com bom exito á for-
ça de methodo, de sciencia e de trabalho. Era uma 
obra considerável, realisada em circumstancias difficeis 
a que se não recusam as devidas homenagns.

O legislador revolucionário proclamou a unidade da 
legislação; mas pode dizer-se que forão os magistra-
dos do Tribunal de Cassação que contribuíram em lar-
ga escala'para fundal-a.

Forão elles que conquistaram o prestigio que atravéz 
das vecissitudes politicas da França lhe derao a força e 
a honra de uma jurisprudência verdadeiramente naci-
onal.
■ Justificando aexistencia do tribunal de cassação, Tho- 
nisson, commentador da Costituição Belga, assim se 
exprime : Não é necessário ser mui versado em estu-
dos juridicos para perceber as vantagens innumeras da 
uniformidade na applicação das leis. Em meio de in- 
nutneraveis controvérsias que surgem do exame e ap-
plicação dos textos, convem que o litigante saiba, 
tanto quanto lh’o permitte a natureza das cousas, qual
o systhema preferido pela magistratura nacional. O le-
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gislador não completa a sua missão quando não faz 
reinar a Ordem e a harmonia na legislação, deve tam-
bém fazel-a reinar na jurisprudência.

A nossa tem sido vacillante e contradictoria, tanto 
que ha quem diga que não a temos.

Ainda no tempo do império, dizia o Conselheiro La- 
fayette :

« A collecção de julgados dos nossos tribunaes não 
offerece consistência para a formação de uma jurispru-
dência. Caracterísa-os a mais assombrosa variedade na 
intelligencia e na applicação do Direito.

Não exprime tendencia alguma, nem o predomínio do 
rigor scientifico, nem o afrouxamento da equidade pra-
tica. Acervo informe de contradicções e incoherenci- 
as, muitas vezes a negação de doutrinas mais conhe-
cidas e de princípios os mais certos, essa collecção de 
julgados tem todos os deffeitos e todas as singularida-
des das creações que são antes a obra do instincto cé- 
go á mercê de influencias accidentaes e passageiras do 
que o producto da razão humana illuminada pela sci- 
encia e pela discussão.»

A nossa jurisprudência dos antigos onze, Relação do 
império, divergente sobre pontos essénciaes do Direito 
Civil Patrio já  offerecia o aspecto de um acervo de in- 
coherencias e erros de doutrina que a acção unificado-
ra do Supremo Tribunal de Justiça não corrigia, já 
porque suas decisões em pontos de doutrina erão re- 

• jeitadas pelos tribunaes revisores, já porque suas pró-
prias decisões erão egualmente contradictorias ou er-
ronias.

A variedade da jurisprudência brazileira tem sido ob-
jecto de estudo e cogitações de quantos se têm consa-
grado á pratica do Direito (vide Direito vol 33, paginas 
20 e seguintes). Essa variedade tão nociva á confian-
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ça que a todos devem inspirar a inteireza e saber dos 
tribunaes dejustiça, subsistio durante todo o periodo mo- 
narchico da nossa historia. Portanto, a elaboração len-
ta do direito scientificamente formulado, trabalho dos 
jurisconsultos e tribunaes, que em outros paizes forma 
um corpo de doutrinas que são o desenvolvimento do 
direito escripto, não tem apparecido ainda no Brazil 
com certa uniformidade e vigor que se notão em outros 
paizes.

A’ culpa dos tribunaes lanção recentes escriptores a 
variedade da jurisprudência que deve antes ser attri- 
buida á falta de um bom codigo civil que a fixasse 
como a philologia e a grammatica fixão os principios 
sob que se desenvolve a linguagem articulada. O di-
reito colonial informe e minado pela cohotica interpre-
tação dos casuistos portuguezes são outros tantos ger- 
mens da anarchia na applicação do direito escripto. Um 
desses escriptores a que nos referimos, escreve o seguin-
te : Dos praxistas e reinicolas pequeno foi o subsi-
dio que recebemos, como pequeno foi o concurso do 
cahos que chamamos jurisprudência dos tribunaes e 
que não passa de um labyrintho de contradicções e
i icoherencias, onde é preciso andar com passo firme 
tendo sempre accessa a luz da razão juridica.

(Garcer, obr. cit. pag. 9).
Mudado o regimen politico em 1889 e constituídas 

as antigas províncias em Estados independentes com direi-
to de legislarem sobre o processo civil commercial e 
criminal, é natural que, de dia em dia, se accentuem 
mais profundamente as grandes divergencias da juris-
prudência estadoal, cuja legislação não respeita os 
assumptos de direito civil confiados exclusivamente ao 
Congresso Federal. Bem sabemos que o proprio De-
creto de 25 de Novembro de 1850 adoptado por outro



do Governo Provisorio para regular o processo commer- 
cial e civil, decreto em geral acceito pelas legislações 
dos Estados, contêm não poucas disposições do direi-
to civil que não podem ser alteradas pelas mesmas. E n -
tretanto, as invasões são freqüentes e não ha corre- 
ctivo possivel, desde o Supremo Tribunal Federal tem 
desconhecido a sua attribuição de unificar a ju rispru-
dência.

Continuando este estado de cousas, serão os estados 
que hão de, em ultima analyse, pôr e dispor das ins-
tituições de direito civil, commercial e penal, já inva-
dindo por suas legislações a esphera daquelle direito, já 
transformando-o por meio de suas variadas e contra- 
dictorias interpretações.

E ’ grande e incontestável o papel, do Tribunal revi-
sor, tanto em relação á applicação das leis federeas em 
ultima instancia, como para subordinar a jurisprudên-
cia dos Estados á uniformidade.

A missão do Tribunal revisor no Estado, com os 
mesmos intuitos, é tambem visivel e sobresahe princi-
palmente na applicação de suas leis, sendo certo que 
as respectivas jurisprudências devem ser reciprocamente 
consultadas. Infelizmente a variedade de intelligencia da 
lei mostra-se nos juizos e tribunaes federaes. Ainda 
ha pouco, um dos mais illustres juizes do Supremo T ri-
bunal, o Sr. Macedo Soares, dizia a 19 de Dezembro 
do anno passado, o seguinte : Reivindicando para a
magistratura brasileira a sua independencia de base es-
sencial de sua funcção, não era razoavel exigir dos juizes 
inferiores a observancia stricta da jurisprudência dos tri-
bunaes superiores, quando estes offerecem continuamen-
te nos seus julgados os antagonismos mais flagrantes, 
mesmo deante os textos expressos da lei, e susceptiveis de
differentes interpretações, A conveniencia da uniformi-
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dade da jurisprudência estadoal e federal não póde ser 
contestada, principalmente dada a diversidade de leis 
processuaes.

A composição do superior tribunal de revisão deve 
ser tal que assegure a effectiva realisação do fim a que 
se destina. A mais completa garartia de capacidade 
intellectual e moral por parte de seus membros esco-
lhidos entre jurisconsultos de provado saber, indepen- 
dencia e integridade, será imprescindível condição para 
realisar-se tão importante e nobre fim E ’ preciso que 
em cada um delles se encontre a viva vox jnris civilis 
ou como pensava Henrion Tensey, seja cada um o ho-
mem raro dotado de uma razão fórte e sagacidade pouco 
com mu m; de infatigavel ardor para o estudo e medi-
tação, de modo que sobre o objecto das leis, as esclareça 
nos pontos obscuros e faça apparecer, como ouro, as 
verdades conhecidas, descortinando as veredas da scien- 
cia, ampliando-lhe os limites para que o legislador co-
nheça o que deve fazer. ( Teixeira de Freitas, Vocabula- 
rio Jurídico,)

Não é facil a escolha de homens taes, mesmo por-
que são raros, de modo que a composição do tribu-
nal é tarefa bem difficil, qualquer que seja o meio 
adoptado pelo legislador para conseguil-o.

A antiguidade absoluta era o systhema adoptado 
para a formação do antigo Supremo Tribunal de Jus-
tiça para se evitar o arbitrio da escolha feita pelo 
poder executivo ; mas certamente não se resolve a dif- 
ficuldade de uma boa ‘escolha, quando confiada á fa-
talidade do tempo. As provas de capacidade por con-
curso tambem não a resolvem, alem de que este systhe-
ma, que tem suscitado graves objecções, ultimamente 
vae cahindo em grande desprestigio. O systhema ele- 
ctivo adoptado em alguns paizes, se tem por algum tem-

—  75 —



76

po produzido bons resultados, como em França ros  pri-
meiros annos da Republica, está hoje geralmente con- 
demnado. Resta a nomeação pelo governo com o con-
curso de um dos ramos do poder legislativo, dados cer-
tos requisitos de capacidade, como o determinou a Cons-
tituição Federal.

O assumpto merece estudo e meditação ; o que dei-
xamos escripto não passa de um ligeiro esboço para des-
pertar a attenção dos mais competentes.

Ouro Preto, Dezembro de 1896.

V. M .  d e  M e l l o  F r a n c o .


